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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO JUSTIÇA, REDAÇÃO FINAL E 

EFICÁCIA LEGISLATIVA 

OBJETO  

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 31/2026.  

 

EMENTA  

DISPÕE SOBRE A AFETAÇÃO DE BENS IMÓVEIS PÚBLICOS PARA 

USO ESPECIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

AUTOR  

EXECUTIVO MUNICIPAL. 

PARECER  

FAVORÁVEL. 

 

PARECER 

O projeto em apreço visa regularizar e formalizar a destinação de dois 

imóveis do patrimônio público municipal para o uso exclusivo da Câmara de Vereadores de 

Tangará da Serra. 

No que tange à legitimidade, a matéria está entre aquelas de 

competência do Município. Nesse sentido, estabelece a LOM que: 

Art. 7º - Ao Município compete prover a tudo quanto se relacione ao 

seu peculiar interesse e ao bem estar de sua população, cabendo-lhe, 

entre outras, as seguintes atribuições: 

(...) 
 
 
V - dispor sobre a administração, utilização e alienação de seus bens; 
 
 
Art. 80 - Compete privativamente ao Prefeito: 
 
(...) 
 
XXXVII - providenciar sobre a administração dos bens do Município e 

sua alienação, na forma da lei; 
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Relativamente ao aspecto formal, por se tratar de matéria que abrange a 

estrutura administrativa, a competência também é do Poder Executivo, conforme o § 1º, 

inciso II, “d” do art. 53 da Lei Orgânica Municipal assim prevê: 

Art. 53 A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias cabe a 
qualquer Vereador, Mesa Diretora, Bancada ou Comissão, ao 
Prefeito e aos cidadãos na forma e nos casos previstos nesta Lei 
Orgânica: 

§ 1º São de iniciativa do Prefeito as Leis que:[...] 

II - disponham sobre [...] 

d) criação, estrutura e atribuições dos órgãos da administração 
pública municipal. 

Portanto, pelas razões ora expostas opina-se favorável à tramitação do 

referido projeto. Ressaltamos que por expressa disposição legal, essa comissão tem por 

objeto a legalidade e constitucionalidade dos projetos, não havendo razão para se adentrar 

no mérito. 

Portanto, diante do apresentado, este relator manifesta-se 

FAVORÁVEL a tramitação do referido projeto em tela. 

 

 

 

Vereador Esdras Moraes – PL 

Relator  

 

   

 

Vereador Renato Calhas – UNIÃO 

Presidente 

 

 PELAS CONCLUSÕES 

 DE ACORDO, COM RESTRIÇÃO  

 CONTRÁRIO AO RELATOR 

 

 

 

Vereador Fabio Brito – REPUBLICANOS 

Membro 

 

 PELAS CONCLUSÕES 

 DE ACORDO, COM RESTRIÇÃO  

 CONTRÁRIO AO RELATOR 

 


		2026-02-23T14:20:56+0000


		2026-02-23T14:31:53+0000


		2026-02-23T14:50:34+0000




